
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.887 - SP (2017/0206680-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SIMONE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADOS : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S) - SP071334 
   SARA TAVARES QUENTAL  - SP256006 
   EVELYN DOS SANTOS PINTOR  - SP320817 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. ARTS. 30 E 31 DA LEI 9.656/98. 
APOSENTADO. MANUTENÇÃO. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA 
DO EX-EMPREGADOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. COPARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO CONTRIBUIÇÃO. 
SALÁRIO-INDIRETO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula 7 do STJ quando o acolhimento da tese recursal 
reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.
2. Os valores pagos pelo ex-empregado exclusivamente a título de 
coparticipação em procedimentos não caracterizam contribuição e, 
assim, não garantem o direito de manutenção no plano de saúde  coletivo 
empresarial, à luz da previsão contida nos arts. 30 e 31 da Lei 9.656/98. 
3. O custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 
empregador/estipulante não constitui salário-utilidade (salário in natura), 
por não configurar retribuição ao trabalho prestado pelo empregado, não 
podendo, portanto, ser considerado salário indireto.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.887 - SP (2017/0206680-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SIMONE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADOS : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S) - SP071334 
   SARA TAVARES QUENTAL  - SP256006 
   EVELYN DOS SANTOS PINTOR  - SP320817 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto por SIMONE OLIVEIRA MOREIRA 

contra decisão monocrática desta Relatoria que deu provimento ao recurso especial interposto 

pela ora agravada, BRADESCO SAÚDE S/A, para julgar improcedente a ação.

A agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que: (a) a agravada 

não comprovou que o plano de saúde foi por ela exclusivamente custeado; (b) a coparticipação 

em procedimentos, como fator de moderação, na utilização dos serviços de assistência médica 

hospitalar, caracteriza contribuição para o plano, devendo o § 6º do art. 30 da Lei 9.656/98 ser 

interpretado à luz do art. 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, dos arts. 5º, 

caput, e 196 da Constituição Federal, dos arts. 47 e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor, 

421, 422 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil; e (c) ainda que se entenda que não contribuiu 

diretamente para o plano, deve-se concluir que o fez de forma indireta, com sua força de 

trabalho, tratando-se o benefício de salário in natura, à luz do art. 458 da Consolidação das Leis 

do Trabalho.

Impugnação da agravada defendendo a manutenção da decisão combatida 

(e-STJ, fls. 340/356).

É o relatório.

 

Documento: 1663902 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/12/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.887 - SP (2017/0206680-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

De início, cumpre salientar que o presente recurso será examinado à luz do 

Enunciado nº 3 do Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Quanto à questão de fundo, no que concerne à alegação de que a agravada não 

teria comprovado que o plano de saúde foi por ela exclusivamente custeado, o Tribunal a quo 

consignou que o empregador custeou integralmente o plano. É o que se verifica, in verbis:

"No mérito, melhor sorte não socorre a apelante.
Preenchidos os requisitos previstos no artigo 31 da Lei de Planos de 
Saúde, há direito subjetivo de ser mantido no plano coletivo, nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento 
integral do prêmio.
Para fins de enquadramento no artigo 31 da Lei 9.656/98, é 
irrelevante que o empregador tenha custeado integralmente o plano de 
saúde, pois tal situação não retira do empregado o caráter de 
contribuinte do plano, na medida em que recebe a cobertura de 
assistência médica como salário indireto."
(e-STJ, fl. 250 - grifou-se)

Para concluir de forma contrária, como se pretende nas razões recursais, seria 

necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da 

Súmula 7 deste Sodalício. Confira-se:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
EX-EMPREGADO APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
MÉDICA. ART. 31 DA LEI 9.656/1998. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO. 
CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO EMPREGADOR. 
COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. IRRELEVÂNCIA. SALÁRIO 
INDIRETO. DESCARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE EFETIVA 
PARTICIPAÇÃO DO AGRAVANTE NO CUSTEIO MENSAL DO PLANO 
DE SAÚDE. ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO 
1. A Terceira Turma desta Corte adotou entendimento no sentido de 
que, nos termos do art. 30, § 6º, da Lei n. 9.656/1998, "não é 
considerada contribuição a coparticipação do consumidor, única e 
exclusivamente, em procedimentos, como fator de moderação, na 
utilização dos serviços de assistência médica ou hospitalar, como 
ocorre nos planos coletivos custeados integralmente pela empresa". 
(REsp n. 1.594.346/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 16/8/2016).
2. Dessa forma, havendo tão somente a coparticipação do empregado 
quando utilizado o plano de saúde, sem o pagamento de uma 
mensalidade, não há que se falar em contribuição e, portanto, inexiste 
direito à permanência como beneficiário do plano de saúde.
3. A alteração do entendimento firmado no aresto impugnado - acerca 
da ausência de efetiva participação do agravante no custeio mensal do 
plano de saúde - só seria possível mediante o revolvimento do acervo 
fático-probatório do respectivo processo, providência vedada nesta 
instância extraordinária em decorrência do disposto na Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.656.203/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe de 
04/09/2017 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
1. ART. 458, § 2º, IV, DA CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 
356/STF. 2. APOSENTADORIA DO BENEFICIÁRIO. MANUTENÇÃO 
DAS MESMAS CONDIÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E VALORES 
DE CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 3. 
CONTRIBUIÇÃO DURANTE A ATIVIDADE. COMPROVAÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 4. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o conteúdo 
normativo contido no dispositivo supostamente violado não foi objeto 
de debate pelo Tribunal de origem. Hipótese em que incidem os rigores 
das Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
"é assegurado ao aposentado o direito de permanecer como 
beneficiário de contrato de plano de saúde formalizado em 
decorrência de vínculo empregatício nas mesmas condições de 
cobertura assistencial que gozava antes da aposentadoria, 
independentemente de sua contribuição ser direta ou indireta" (AgRg 
no REsp n. 1.325.903/RJ, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 14/4/2016).
3. Não se revela possível modificar o julgamento proferido pelo 
Tribunal de origem, que, analisando as peculiaridades do caso, 
entendeu que a ora agravada comprovou as condições legalmente 
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previstas para ser mantida no plano coletivo/empresarial, tendo em 
vista a necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, conforme o que dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.598.805/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe de 
31/08/2016 - grifou-se)

Acrescente-se ser incontroverso nos autos que os pagamentos feitos pela 

agravante ao plano limitavam-se às coparticipações em procedimentos médicos e odontológicos, 

o que se extrai das próprias razões do agravo interno.

Quanto à sustentação de que a coparticipação caracterizaria contribuição para 

fins do direito à extensão do plano de saúde após a aposentadoria, o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça orienta-se no sentido contrário, de que "nos planos de saúde coletivos  

custeados exclusivamente pelo empregador não há direito de permanência do 

ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa como beneficiário, salvo 

disposição contrária expressa, prevista em contrato ou em convenção coletiva de trabalho, 

sendo irrelevante a tão só existência de coparticipação, pois esta não se confunde com 

contribuição" (REsp 1.594.346/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe de 16/08/2016). Vejamos a íntegra da 

ementa, que bem ilustra a questão:

"RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO  
EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO  APOSENTADO.  MANUTENÇÃO 
DA ASSISTÊNCIA MÉDICA. ART. 31 DA  LEI  Nº  9.656/1998.  
REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS.  VIGÊNCIA DO CONTRATO   
DE   TRABALHO.   CONTRIBUIÇÃO  EXCLUSIVA  DO  
EMPREGADOR. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. IRRELEVÂNCIA. 
FATOR DE MODERAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. 
DESCARACTERIZAÇÃO.
1.  Cinge-se  a controvérsia a saber se o ex-empregado aposentado ou 
demitido  sem  justa  causa  faz  jus à manutenção no plano de saúde 
coletivo  empresarial  quando,  na  atividade,  a  contribuição  foi 
suportada apenas pela empresa empregadora.
2.  É  assegurado  ao  trabalhador  demitido  sem  justa causa ou ao 
aposentado  que  contribuiu  para o plano de saúde em decorrência 
do vínculo  empregatício  o direito de manutenção como beneficiário 
nas mesmas  condições  de cobertura assistencial de que gozava 
quando da vigência  do  contrato de trabalho, desde que assuma o seu 
pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998).
3.  Nos termos dos arts. 30, § 6º, e 31, § 2º, da Lei nº 9.656/1998, não 
é considerada contribuição a coparticipação do consumidor, única e  
exclusivamente,  em  procedimentos,  como  fator de moderação, na 
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utilização dos serviços de assistência médica ou hospitalar.
4.  Contribuir  para  o plano de saúde significa, nos termos da lei, 
pagar  uma mensalidade, independentemente de se estar usufruindo 
dos serviços  de assistência médica. A coparticipação, por sua vez, é 
um fator  de  moderação,  previsto em alguns contratos, que consiste 
no valor cobrado do consumidor apenas quando utilizar o plano de 
saúde, possuindo,  por  isso  mesmo,  valor  variável, a depender do 
evento sucedido.   Sua   função,  portanto,  é  a  de  desestimular  o  
uso desenfreado dos serviços da saúde suplementar.
5.   O  plano  de  assistência  médica,  hospitalar  e  odontológica 
concedido  pelo  empregador  não  pode  ser  enquadrado como salário 
indireto,  sejam  os  serviços prestados diretamente pela empresa ou 
por  determinada operadora (art. 458, § 2º, IV, da CLT). Com efeito, o  
plano de saúde fornecido pela empresa empregadora, mesmo a título 
gratuito,   não   possui   natureza  retributiva,  não  constituindo 
salário-utilidade   (salário  in  natura),  sobretudo  por  não  ser 
contraprestação  ao trabalho. Ao contrário, referida vantagem apenas 
possui  natureza preventiva e assistencial, sendo uma alternativa às 
graves  deficiências  do  Sistema Único de Saúde (SUS), obrigação do 
Estado.
6.  Nos  planos  de  saúde  coletivos  custeados exclusivamente pelo 
empregador  não há direito de permanência do ex-empregado 
aposentado ou  demitido  sem  justa  causa  como beneficiário, salvo 
disposição contrária expressa, prevista em contrato ou em convenção 
coletiva de trabalho,  sendo  irrelevante a tão só existência de 
coparticipação, pois esta não se confunde com contribuição.
7. Recurso especial provido."
(REsp 1.594.346/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe de 16/08/2016 - 
grifou-se)

Na mesma toada, os seguintes precedentes:

"PROCESSO   CIVIL.   AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO  
ENFRENTAM  O FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 
PLANO DE SAÚDE. ARTIGO 31. DA LEI 9656/98.   
COPARTICIPAÇÃO.   SALÁRIO   INDIRETO.  NÃO  
CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO EX-EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.  As  razões  do  agravo  interno  não  enfrentam  adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  já  consolidada  desta Corte, o 
direito  à manutenção nos planos de saúde coletivos empresariais dos 
ex-empregados  demitidos sem justa causa ou aposentados 
restringe-se aos  casos  em  que os beneficiários contribuíam para o 
pagamento do prêmio  ou da contribuição mensal, não se aplicando 
nas hipóteses de custeio   integral   das  mensalidades  pela  empresa,  
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cabendo  aos empregados  a  participação  em  eventuais serviços 
médicos por eles utilizados. Precedentes.
3.  O  plano  de saúde custeado pelo empregador não ostenta natureza 
salarial, ainda que indireta.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no REsp 1.601.638/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 
1º/08/2017 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  
SAÚDE  COLETIVO. DEPENDENTE   DE   EMPREGADO   
APOSENTADO  FALECIDO  NA  CONDIÇÃO  DE BENEFICIÁRIO  
DO PLANO. CONTRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DO EMPREGADOR 
DURANTE O  CONTRATO  DE  TRABALHO.  COPARTICIPAÇÃO DO 
USUÁRIO. MANUTENÇÃO DO PLANO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.   Em  se  tratando  de  plano  privado  de  assistência  à  saúde 
integralmente  custeado  pelo  empregador/estipulante,  as  quantias 
despendidas  pelo  ex-empregado, única e exclusivamente, a título de 
coparticipação    (percentual    incidente    sobre    as   despesas 
médicas/odontológicas  efetivamente  realizadas  pelo usuário), como 
fator  de  moderação  na  utilização  dos serviços, não caracterizam 
contribuição  a  ensejar  a  incidência  da  benesse  legal. Exegese 
defluente do § 6º do artigo 30 da Lei 9.656/98.
2.  Ademais,  o  custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 
empregador/estipulante    não    se    subsume    ao   conceito   de 
salário-utilidade   (salário   in   natura),   por  não  ostentar  a 
característica da comutatividade, ou seja, não configura retribuição ao  
trabalho  prestado  pelo  empregado.  Cuida-se  de  incentivo de 
caráter   assistencial  concedido  por  alguns  empregadores  com  o 
objetivo  de  garantir a assiduidade, a eficiência e a produtividade dos  
empregados,  não  podendo,  portanto,  ser  considerado salário 
indireto.
3.  Na  hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que houve tão 
somente   a  coparticipação  do  empregado,  ora  agravante,  quando 
utilizado   o   plano  de  saúde;  sendo  assim,  não  há  falar  em 
contribuição e, portanto, não há falar em direito à permanência como 
beneficiário do plano de saúde.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.653.561/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017- grifou-se)

"DIREITO  CIVIL  E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EMPREGADO   
APOSENTADO.   DEMITIDO  SEM  JUSTA  CAUSA.  PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA   DO  SEGURADO.  CONTRIBUIÇÃO.  NECESSIDADE.  
SALÁRIO  IN NATURA.  IMPOSSIBILIDADE.  DISSONÂNCIA ENTRE 
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O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  Nos  planos  de  saúde  coletivos  custeados exclusivamente pelo 
empregador, não há direito de permanência do ex-empregado 
aposentado ou  demitido  sem  justa  causa  como beneficiário, salvo 
disposição contrária  expressa prevista em contrato ou em convenção 
coletiva de trabalho,  sendo  irrelevante tão só a existência de 
coparticipação, pois esta não se confunde com contribuição.
2.  Os  benefícios do §2º do art. 458 da CLT, entre os quais estão o 
oferecimento  de  planos  de  assistência médica e odontológica, não 
devem ser tratados como salário in natura, mas sim como um incentivo 
aos  empregadores para colaborar com o Estado na garantia mínima 
dos direitos sociais dos trabalhadores.
3. Agravo interno no recurso especial não provido."
(AgInt no REsp 1.653.212/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 02/08/2017 - 
grifou-se)

Nas ementas transcritas, constata-se, outrossim, que não tem amparo na 

jurisprudência atual desta Corte a tese de que o benefício do plano de saúde constituiria 

salário-utilidade e que, por conseguinte, a prestação de serviços em si representaria uma 

contribuição indireta para seu custeio.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0206680-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.692.887 / SP

Números Origem:  11228224320158260100  20160000892874

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
RECORRIDO : SIMONE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADOS : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S) - SP071334 

 SARA TAVARES QUENTAL  - SP256006 
 EVELYN DOS SANTOS PINTOR  - SP320817 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIMONE OLIVEIRA MOREIRA 
ADVOGADOS : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S) - SP071334 

 SARA TAVARES QUENTAL  - SP256006 
 EVELYN DOS SANTOS PINTOR  - SP320817 

AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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